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É irrelevante a natureza da verba trabalhista para fi ns de incidência da 

contribuição ao FGTS, visto que apenas as verbas elencadas em lei (art. 28, § 

9º, da Lei n. 8.212/1991), em rol taxativo, estão excluídas da sua base de cálculo, 

por força do disposto no art. 15, § 6º, da Lei n. 8.036/1990.

Referências:

Lei n. 8.036/1990, art. 15, caput e § 6º.

Lei n. 8.212/1991, art. 28, § 9º.

Súmula n. 353-STJ.

Precedentes:

AgRg no REsp 1.551.306-RS (1ª T, 27.10.2015 – DJe 10.11.2015) –

      acórdão publicado na íntegra

AgRg no REsp 1.499.609-SC (1ª T, 02.06.2015 – DJe 10.06.2015)

AgInt no AgInt

 no REsp  1.476.201-SC (1ª T, 13.09.2016 – DJe 20.09.2016)

AgInt no REsp 1.567.234-SC (1ª T, 21.03.2017 – DJe 31.03.2017)

AgInt no REsp 1.484.939-PE (1ª T, 10.10.2017 – DJe 13.12.2017)

AgRg no REsp 1.531.922-SC (2ª T, 20.08.2015 – DJe 11.09.2015)

AgRg no REsp 1.526.754-RN (2ª T, 10.11.2015 – DJe 20.11.2015)

AgRg no REsp 1.464.272-SC (2ª T, 07.04.2016 – DJe 15.04.2016)

AgInt no REsp 1.596.573-SC (2ª T, 04.10.2016 – DJe 11.10.2016)

AgInt no REsp 1.681.135-RS (2ª T, 05.04.2018 – DJe 10.04.2018)

AgInt no REsp 1.725.145-RS (2ª T, 02.10.2018 – DJe 22.10.2018)

Primeira Seção, em 10.3.2021

DJe 15.3.2021



AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL N. 1.551.306-RS 

(2015/0212382-0)

Relator: Ministro Benedito Gonçalves

Agravante: Future Industria de Couros Ltda

Advogados: Alice Bunn Ferrari e outro(s)

Marcelo Gustavo Hauschid

Agravado: Caixa Econômica Federal

Advogado: Karine Volpato Galvani e outro(s)

Agravado: Fazenda Nacional

EMENTA

Processual Civil. Tributário. Agravo regimental no recurso 

especial. Contribuição ao FGTS. Incidência sobre primeiros quinze 

dias que antecedem o auxílio-doença, férias indenizadas, aviso prévio 

indenizado, terço constitucional de férias e décimo terceiro salário 

proporcional.

1. “Pacificou-se o posicionamento de que apenas verbas 

expressamente delineadas em lei podem ser excluídas do alcance 

de incidência do FGTS. Desse modo, o FGTS recai sobre o terço 

constitucional de férias, o aviso prévio indenizado, os valores pagos 

nos quinze dias que antecedem os auxílios doença e acidente, as 

férias gozadas e o salário-maternidade, pois não há previsão legal 

específi ca acerca da sua exclusão, não podendo o intérprete ampliar 

as hipóteses legais de não incidência” (AgRg no REsp 1.531.922/SC, 

Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 11/09/2015). 

Precedentes: REsp 1.436.897/ES, Rel. Ministro Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, DJe 19.12.2014; REsp 1.384.024/ES, Rel. 

Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 3.3.2015.

2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
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unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 

Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena 

Costa, Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região) e 

Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília (DF), 27 de outubro de 2015 (data do julgamento).

Ministro Benedito Gonçalves, Relator

DJe 10.11.2015

RELATÓRIO

O Sr. Ministro Benedito Gonçalves: Trata-se de agravo regimental 

interposto contra decisão proferida em recurso especial, cuja ementa possui o 

seguinte teor (fl . 691):

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO 

PARA FGTS. INCIDÊNCIA SOBRE: PRIMEIROS QUINZE DIAS QUE ANTECEDEM O 

AUXÍLIO-DOENÇA, FÉRIAS INDENIZADAS, AVISO-PRÉVIO INDENIZADO, TERÇO 

CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS E DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO PROPORCIONAL. 

RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

Em suas razões, o agravante sustenta que não incide contribuição ao 

FGTS, bem como as contribuições previdenciárias sobre verbas de natureza 

indenizatória.

Ao fi nal, pleiteia a reconsideração da decisão agravada ou, se mantida, seja 

o agravo levado a julgamento na Primeira Turma.

É o relatório.

VOTO

O Sr. Ministro Benedito Gonçalves (Relator): O recurso não merece 

prosperar.

A jurisprudência do STJ consolidou o entendimento de que o FGTS 

é um direito autônomo dos trabalhadores, de índole social e trabalhista, não 

possuindo caráter de imposto nem de contribuição previdenciária. Dessa forma, 

irrelevante a natureza da verba trabalhista, se é remuneratória ou indenizatória, 

para fi ns de incidência de sua contribuição.
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Assim, somente em relação às verbas expressamente excluídas pela lei é 

que não haverá a incidência do FGTS.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. ART. 535 DO CPC. ALEGAÇÕES 

GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. CONTRIBUIÇÃO PARA FGTS. INCIDÊNCIA SOBRE O 

SALÁRIO-MATERNIDADE, FÉRIAS GOZADAS, AVISO-PRÉVIO INDENIZADO, TERÇO 

CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS GOZADAS E PRIMEIROS QUINZE DIAS DE AUXÍLIO-

DOENÇA/ACIDENTE.

1. A alegação genérica de violação do art. 535 do Código de Processo Civil, 

sem explicitar os pontos em que teria sido omisso o acórdão recorrido, atrai a 

aplicação do disposto na Súmula 284/STF.

2. Nos termos da jurisprudência pacífi ca do STJ, o FGTS trata de um direito 

autônomo dos trabalhadores urbanos e rurais de índole social e trabalhista, não 

possuindo caráter de imposto e nem de contribuição previdenciária. Logo, não 

é possível a sua equiparação com a sistemática utilizada para fi ns de incidência 

de contribuição previdenciária e imposto de renda, de modo que é irrelevante 

a natureza da verba trabalhista (remuneratória ou indenizatória/compensatória) 

para fi ns de incidência da contribuição ao FGTS. Precedentes.

3. O rol do art. 28, § 9º, da Lei n. 8.212/91 é taxativo. Assim, da interpretação 

sistemática do referido artigo e do art. 15, caput e § 6º, da Lei n. 8.036/90, verifi ca-

se que, somente em relação às verbas expressamente excluídas pela lei, não 

haverá a incidência do FGTS. Desse modo, impõe-se a incidência do FGTS sobre 

o aviso-prévio indenizado, o terço constitucional de férias gozadas, os quinzes 

primeiros dias de auxílio-doença/acidente, o salário-maternidade e sobre as férias 

gozadas. Precedentes.

Agravo regimental improvido.

(AgRg no REsp 1.499.609/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 02/06/2015, DJe 10/06/2015).

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA OFENSA AO ART. 535 DO 

CPC. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. FGTS. INCIDÊNCIA 

SOBRE O TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. RECURSO ESPECIAL NÃO 

PROVIDO.

1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, 

não fi ca caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC.

2. O FGTS trata-se de um direito autônomo dos trabalhadores urbanos e 

rurais de índole social e trabalhista, não possuindo caráter de imposto e nem 

de contribuição previdenciária. Assim, não é possível a sua equiparação com 

a sistemática utilizada para fi ns de incidência de contribuição previdenciária e 

imposto de renda, de modo que é irrelevante a natureza da verba trabalhista 
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(remuneratória ou indenizatória/compensatória) para fins de incidência da 

contribuição ao FGTS.

3. Realizando uma interpretação sistemática da norma de regência, verifi ca-

se que somente em relação às verbas expressamente excluídas pela lei é 

que não haverá a incidência do FGTS. Desse modo, impõe-se a incidência do 

FGTS sobre o terço constitucional de férias (gozadas), pois não há previsão 

legal específi ca acerca da sua exclusão, não podendo o intérprete ampliar as 

hipóteses legais de não incidência. Cumpre registrar que a mesma orientação 

é adotada no âmbito do Tribunal Superior do Trabalho, que ‘tem adotado o 

entendimento de que incide o FGTS sobre o terço constitucional, desde que 

não se trate de férias indenizadas’ (RR - 81300-05.2007.5.17.0013, Relator 

Ministro: Pedro Paulo Manus, Data de Julgamento: 07/11/2012, 7ª Turma, Data de 

Publicação: DEJT 09/11/2012).

4. Ressalte-se que entendimento em sentido contrário implica prejuízo 

ao empregado que é o destinatário das contribuições destinadas ao Fundo, 

efetuadas pelo empregador.

5. Recurso especial não provido.”

(REsp 1.436.897/ES, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 

TURMA, DJe 19/12/2014)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 

INEXISTÊNCIA. DEVIDO ENFRENTAMENTO DAS QUESTÕES RECURSAIS. 

LEGITIMIDADE DA UNIÃO. FALTA DE INTERESSE RECURSAL. ILEGITIMIDADE DO 

INSS. FGTS. TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. INCIDÊNCIA.

1. Inexiste violação do art. 535 do CPC quando a prestação jurisdicional é dada 

na medida da pretensão deduzida, com enfrentamento e resolução das questões 

abordadas no recurso.

2. O recurso especial carece de interesse recursal quanto à alegação de 

legitimidade passiva da União, visto que as instâncias ordinárias em nenhum 

momento a excluíram da lide, limitando a reconhecer apenas a ilegitimidade 

passiva do INSS.

3. O INSS não possui legitimidade passiva para fi gurar em ações concernentes 

à inexigibilidade de FGTS.

4. Legítima a incidência de FGTS sobre o terço constitucional de férias, visto 

que apenas as verbas expressamente elencadas em lei podem ser excluídas 

do alcance de incidência do referido fundo. REsp 1.436.897/ES, Rel. Ministro 

MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/12/2014, DJe 

19/12/2014.

Recurso especial conhecido em parte e improvido.

(REsp 1.384.024/ES, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 

3/3/2015).
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Tendo em vista que as razões do presente agravo já foram sufi cientemente 

rebatidas pela decisão ora agravada, não vislumbro a necessidade de tecer 

nenhuma consideração complementar à devida fundamentação deste julgado.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.




